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Relator: Cons. João Evilásio Vasconcelos Bonfim 
Processo: TCE/001011/2011 
Nº do Convênio: 125/2008
Valor do Processo: 117.083,97
Origem: Secretaria da Saúde (SESAB)
Gestores: Jorge José Santos Pereira Solla e Egídio Borges Tavares Filho
Entidade Beneficiada: Prefeitura de Nova Ibiá
Gestor: José Murilo Nunes de Souza

NATUREZA:  RECURSOS  ESTADUAIS  ATRIBUÍDOS  A  ENTIDADES  E
INSTITUIÇÕES 

Relator: Cons. Pedro Henrique Lino de Souza
Processo: TCE/001860/2006
Nº do Convênio: 275/2005
Valor do Processo: 999.999,00
Origem: Secretaria da Educação (SEC)
Gestor: Anaci Bispo Paim
Entidade Beneficiada: Organização de Auxílio Fraterno (OAF)
Gestores: Marcos de Paiva Silva e Jozias Sousa da Silva

Relator: Cons. Pedro Henrique Lino de Souza
Processo: TCE/005271/2008
Nº do Termo de Acordo e Compromisso:  TAC 023/2005
Valor do Processo: 47.996,69
Origem: Secretaria da Cultura e Turismo (SCT)
Gestor: Paulo Renato Dantas Gaudenzi
Entidade Beneficiada:  Fundação Anísio Teixeira (FAT)
Gestor: Anna Christina Teixeira Monteiro de Barros

Relator: Cons. Pedro Henrique Lino de Souza
Processo: TCE/005276/2008
Nº do Termo de Acordo e Compromisso : TAC 012/2005
Valor do Processo: 140.000,00
Origem: Secretaria da Cultura e Turismo (SCT)
Gestor: Paulo Renato Dantas Gaudenzi
Entidade Beneficiada: Sol Movimento da Cena – Centro de Pesquisa para o 
Desenvolvimento Cultural 
Gestor: Márcia Martins Menezes

Relator: Cons. Gildásio Penedo Filho 
Processo: TCE/001767/2013
Nº do Convênio: 031/2008
Valor do Processo: 222.010,00
Origem: Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB)
Gestores: Dora Leal Rosa e Roberto Paulo Machado Lopes
Entidade Beneficiada: Centro de Apoio aos Trabalhadores Rurais da Região de 
Feira de Santana (CATRUFS)
Gestores: Maria Conceição Borges Ferreira e José Carlos Araújo Mercês Júnior

Relator: Cons. João Evilásio Vasconcelos Bonfim 
Processo: TCE/000095/2009
Nº do Convênio: 025/2007
Valor do Processo: 1.000.000,00
Origem: Empresa de Turismo da Bahia S/A (BAHIATURSA)
Gestores: Emília Maria Salvador Silva e Paulo Roberto Guaranys Rego
Entidade Beneficiada: Associação Baiana dos Trios Elétricos Independentes
Gestor: Waldemar Sandes Novaes

Relator: Cons. João Evilásio Vasconcelos Bonfim 
Processo: TCE/001862/2009
Nº do Convênio: 023/2008
Valor do Processo: 282.808,00
Origem: Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária (SEAGRI)
Gestor: Geraldo Simões de Oliveira
Entidade Beneficiada: Associação de Agricultores e Irrigantes da Bahia (AIBA)
Gestor: Humberto Santa Cruz Filho

Salvador, 04 de maio de 2016

Clélia Oliveira
Gerente da GECON

ATOS ADMINISTRATIVOS

ATO Nº 073,DE 04 DE MAIO DE 2016

Institui e regulamenta a expedição e uso da Carteira de Identidade Funcional dos
Conselheiros e Servidores do Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA – TCE, no

uso das suas atribuições legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO a necessidade de implantar a Carteira de Identidade Funcional

dos Conselheiros e Servidores do Tribunal de Contas do Estado da Bahia – TCE;

CONSIDERANDO a necessidade de implementação de requisitos de segurança às

identidades e com vistas à garantia de sua utilização no território nacional como

documento de identificação pessoal,

RESOLVE

Art. 1° Instituir a Carteira de Identidade Funcional concernente aos Conselheiros e

aos  Servidores  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia  –  TCE,  de  caráter

pessoal e intransferível, que reúne dados necessários e imprescindíveis à prova de

identidade e vínculo funcional do seu possuidor, com validade em todo o território

nacional.

§1° A  Carteira  de  Identidade  Funcional  será  utilizada  para  a  identificação  do

Conselheiro e do Servidor do Tribunal de Contas do Estado da Bahia e constitui

prova de identidade civil. Para o Conselheiro constitui também prova de porte de

arma para todos os efeitos legais.

Art. 2°  Compete à Coordenação de Recursos Humanos adotar os procedimentos

de expedição, registro, entrega, recolhimento e controle da Carteira de Identidade

Funcional de que trata este Ato.

Parágrafo único.  As solicitações para a confecção da Carteira de Identidade 

Funcional deverão ser formalizadas à Coordenação de Recursos Humanos.

Art. 3° A entrega da Carteira de Identidade Funcional será realizada diretamente

aos respectivos portadores, mediante assinatura de Termo de Responsabilidade,

com a ciência das disposições deste Ato.

§1°  Compete  ao  possuidor da  Carteira  de  Identidade  Funcional  sua  guarda,

conservação e uso regular.

§2° A substituição da Carteira de Identidade Funcional ocorrerá nas hipóteses de:

I.  alteração  dos  dados  pessoais  ou  funcionais,  não  implicando  custos  para  o
usuário;

II.  furto  ou  roubo,  com  a  imediata  comunicação  à  Coordenação  de  Recursos
Humanos, não implicando custos para o usuário, desde que apresentada a cópia
da ocorrência policial;

III. perda, dano ou extravio, implicando custos para o usuário.

Art. 4° A perda do cargo pelo Servidor, nas formas previstas em lei, bem como a
aposentadoria, posse em outro cargo público e desligamentos de qualquer tipo,
implica a perda do direito de portar a Carteira de Identidade Funcional, obrigando o
titular a devolvê-la diretamente à Coordenação de Recursos Humanos até 48 horas
após a ocorrência do fato.

Parágrafo  único.  Em  caso  de  falecimento  do  Conselheiro  ou  do  Servidor,  o
recolhimento da Carteira de Identidade Funcional será efetuado pela Coordenação
de Recursos Humanos, junto aos seus familiares, no prazo de até 60 (sessenta)
dias.

Art. 5°  O Conselheiro aposentado, ou que vier a se aposentar, poderá solicitar a
Carteira de Identidade Funcional, na qual constará o termo “Aposentado”, acrescido
logo após da descrição do cargo.

Parágrafo  único. O  aposentado  deverá  devolver  sua  Carteira  de  Identidade
Funcional de Conselheiro ativo da Instituição no prazo de até 30 (trinta) dias a partir
da data da publicação do Ato de sua aposentadoria.

Art.  6º Poderá  ser  expedida  Carteira  de  Identidade  Funcional  temporária  para
Conselheiros,  integrantes  da  administração  superior  do  Tribunal  de  Contas  do
Estado  da  Bahia,  quando  a  sua  identificação  provisória  for  necessária  para  o
exercício de suas funções.

Parágrafo  único. Cessada  a  situação  provisória,  as  Carteiras  de  Identidade
Funcional  deverão ser imediatamente devolvidas pelos respectivos portadores à
Coordenação de Recursos Humanos.
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Art. 7° As características, os dados e as especificações técnicas da Carteira de
Identidade Funcional são os constantes no Anexo Único deste Ato.

Parágrafo  único.  As  Carteiras  de  Identidade  Funcional  serão  confeccionadas
seguindo requisitos de qualidade e segurança própria de documentos oficiais de
identificação, observadas as especificações estabelecidas neste Ato.

Art. 8º Constitui infração disciplinar gravíssima a utilização irregular da Carteira de
Identidade  Funcional  ou  a  alteração  fraudulenta  de  dados,  sem prejuízo  de
responsabilidade Civil e Criminal.

Art. 9º As Carteiras de Identidade Funcional serão válidas por prazo indeterminado.

Art. 10 Será publicado, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado
da Bahia, aviso de perda, furto ou roubo da Carteira de Identidade Funcional, que
perderá a validade, para todos os efeitos legais, a partir da data da publicação.

Art. 11 Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselheiro-presidente do Tribunal
de Contas do Estado da Bahia.

Art. 12 Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-presidente 

ANEXO ÚNICO ATO Nº 073/2016

Características e dados da Carteira de Identidade Funcional de Conselheiros
e Servidores do Tribunal de Contas do Estado da Bahia – TCE

I - Especificações Técnicas

1. Requisitos de segurança contra fraudes;

2. Cartão em policloreto de vinila;

3. Chip de proximidade com tecnologia MIFARE RF Interface com especificações
tecnológicas adequadas;

4. Dimensões: 85,6 mm de largura, 54 mm de altura e 0,90 mm de espessura;

5. Impressão: frente e verso;

6. Impressões eletrônicas com gravação de foto e da assinatura a lazer;

7. Fundo em tom cinza claro para Conselheiro e azul para Servidor;

8. Legenda em tom preto;

9. Dados a serem inseridos na frente:

a) nome completo;

b) matrícula;

c) cargo;

d) data de admissão;

e) data de expedição da Carteira de Identidade Funcional;

f) foto;

g) assinatura do portador da Carteira;

h) o Brasão da República;

i) as inscrições: “República Federativa do Brasil” e “Tribunal de Contas do Estado
da Bahia”;

j) o Título: Identidade Funcional;

j.1) No caso de Conselheiro, a inscrição: CONSELHEIRO

10. Dados a serem inseridos no verso:

a) número, órgão emissor e data de expedição do Registro Geral;

b) número do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

c) data de nascimento;

d) filiação;

e) naturalidade (município/estado);

f) assinatura da Autoridade Competente para expedir o documento de Identidade
Funcional, no caso específico, o Conselheiro-presidente do Tribunal de Contas do
Estado da Bahia – TCE, com o texto: Conselheiro-presidente do TCE/BA;

f.1) A Carteira de Identidade Funcional  do Conselheiro-presidente será assinada
pelo Vice-presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia – TCE;

g) a frase: “Válido em todo o território nacional”;

h) a inscrição: Tribunal de Contas do estado da Bahia – TCE, com logotipo;

i) Para Servidor, deverá constar a frase: “Ao servidor do Tribunal  de Contas do
Estado da Bahia deverão ser prestados o auxílio e a cooperação que venha a
necessitar ou solicitar no estrito cumprimento do dever funcional. Este documento é
de uso pessoal e intransferível, sendo válido como identificação civil nos termos da
Lei Federal 12.037/2009”;

j) Para Conselheiro, deverá constar a frase: “O Conselheiro do Tribunal de Contas
do Estado da Bahia deve receber das Autoridades Civis e Militares todo o apoio ou
auxílio que lhes for solicitado no exercício de suas funções, sendo-lhe asseguradas
todas as prerrogativas inerentes ao seu cargo, inclusive a de portar arma (art. 54 da
Lei  Complementar  Estadual  nº  05/91 -  Lei  Orgânica do  Tribunal  de Contas  do
Estado  da  Bahia,  c/c  art.  33,  V  da LC nº  35/1979  -  Orgânica  da  Magistratura
Nacional)”;

k) Para Conselheiro, deverá constar a inscrição: “PORTE DE ARMA”

II – A Carteira de Identidade Funcional dos Conselheiros deverá observar o 
modelo a seguir para a sua confecção:

FRENTE

VERSO
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III  -  A Carteira  de Identidade  Funcional  dos Servidores deverá observar  o
modelo a seguir para a sua confecção: 

FRENTE

VERSO

RESUMO DE PUBLICAÇÃO

Processo nº TCE/002848/2016 – Interessada: ANA AMELIA FERREIRA
Assunto: Gozo de Licença-prêmio – 02/05/2016 a 06/05/2016 - DEFERIDO

Processo nº TCE/002847/2016 – Interessada: SELMA BORGES DE PAULA
Assunto: Gozo de Licença-prêmio – 27/06/2016 a 01/07/2016 - DEFERIDO

Processo nº TCE/002846/2016 – Interessada: SELMA BORGES DE PAULA
Assunto: Gozo de Licença-prêmio – 25/07/2016 a 29/07/2016 - DEFERIDO

Processo nº TCE/002688/2016 – Interessado: JUVENAL ALVES COSTA
Assunto: Abono de Permanência - DEFERIDO

Processo  nº  TCE/002492/2016  –  Interessado:  JOSÉ  RAIMUNDO  REIS  DOS
SANTOS
Assunto: Abono de Permanência - DEFERIDO

Processo nº  TCE/002532/2016 -  Interessada:  MARIA HELENA VASCONCELOS
DE BRITO
Assunto: Isenção de Imposto de Renda - DEFERIDO

A marca do Tribunal  de Contas do Estado da Bahia (TCE) é composta de dois
triângulos encerrados por barras horizontais. A distribuição das figuras geométricas
sugere a simetria de uma balança, símbolo da justiça, e, por que não dizer, do
equilíbrio  orçamentário  e  das  contas  públicas.  As  barras  representam  o  papel
fiscalizador  do  TCE,  órgão  auxiliar,  para  fins  de  controle  externo,  do  Poder
Legislativo.  
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